Comarca da Capital - 34ª Vara Criminal
Juiz: Rudi Baldi Loewenkron
Processo nº 0119345-35.2012.8.19.0001
I. Relatório: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, com base no incluso auto de prisão em flagrante (fls.02/129), ofereceu denúncia contra RENATO COSTA GONÇALVES, GILBERTO SILVEIRA e JURANDIR BARBOSA DE OLIVEIRA, todos como incursos nas sanções do art. 180, do Código Penal, de acordo com os seguintes fatos narrados na denúncia: ´No dia 26 de março de 2012, por volta das 23:00h, no interior da residência localizada na Rua Argoim, nº1286, Vila Nova, Campo Grande, nesta comarca, os denunciados, agindo de forma livre e consciente, previamente ajustado e em comunhão de ações e desígnios, visando o proveito dos mesmos, ocultavam materiais de construção e papelaria de propriedade da empresa Ramada (melhor descritos nas notas fiscais de fls. 26/55 e totalizando aproximadamente R$26.269,00), sabendo ser os mesmos produtos de crime. Por ocasião dos fatos, policiais civis lotados na DCOD receberam informações de que traficantes da Comunidade do Cajú estariam fazendo uso de veículo da Transportadora Vantroba Ltda (prestadora de serviço à COMLURB), com o auxílio de funcionários da mesma, para ocultarem entorpecentes, armas e materiais provenientes de roubos praticados pelos traficantes da localidade, informando, ainda, que, no dia dos fatos, por volta das 22:00h uma carreta com a numérica F28 transportaria parte dos produtos roubados. Efetuando diligências, os policiais lograram localizar a carreta, a qual estava sendo conduzida pelo denunciado GILBERTO, tendo como ajudantes os denunciados JURANDIR e RENATO. Inquiridos, os denunciados declararam que haviam acabado de descarregar a ´carga roubada´ em uma casa em Campo Grande, conduzindo os policiais até tal residência. Chegando ao local informado, os policiais lograram apreender os citados materiais de construção e papelaria ainda com o lacre da empresa RAMADA, tendo sido constatado, após consulta ao sistema, que os mesmos eram produto de roubo ocorrido no dia 23 de março de 2012, conforme o RO 1006/2012, da Delegacia de Roubo e Furto de Cargas. Consta ainda dos autos que, em dia e hora que não se pode precisar, mas no período entre os dias 23 e 26/03/2012, na Rua Carlos Seild, Caju, nesta comarca, os denunciados RENATO e GILBERTO (funcionários da transportadora Vantroba), e o denunciado JURANDIR, dolosamente e visando o proveito dos mesmos, receberam a ´carga roubada´ de traficantes da localidade, a guardaram no interior da empresa e, posteriormente, no dia 26/03/2012, a transportaram até a residência acima citada, tendo plena ciência de que se tratava de produto de crime.´ O acusado RENATO COSTA GONÇALVES prestou fiança arbitrada pelo Delegado de Polícia, livrando-se solto (fls. 63/65). O Ministério Público opinou pelo deferimento da liberdade provisória sob fiança aos acusados JURANDIR BARBOSA DE OLIVEIRA e GILBERTO SILVEIRA (fls. 130). Decisão de fls. 131, concedendo liberdade provisória aos indiciados Gilberto e Jurandir, mediante fiança. Petição da defesa de JURANDIR e GILBERTO, às fls. 132/138 e 140/145, respectivamente, requerendo o deferimento da liberdade provisória sem fiança. Manifestação do Ministério Público pugnando pelo deferimento da liberdade provisória (fls. 139). Juntada de Auto de Prisão em Flagrante e Termos de Declaração, às fls. 146/165. Decisão que deferiu a liberdade provisória de JURANDIR BARBOSA DE OLIVEIRA e GILBERTO SILVEIRA, condicionada ao comparecimento em juízo, quinzenalmente, para informar e justificar atividades ou comparecer em audiência, bem como manter atualizado nos autos o endereço onde poderá ser encontrado; proibição de retornar ao local em que foi praticada a infração penal descrita na denúncia, para evitar o risco de novas infrações; proibição de manter contato com a vítima ou testemunhas arroladas pela acusação, por circunstâncias relacionadas ao fato; proibição de ausentar-se da Comarca por prazo superior a oito dias, salvo mediante expressa autorização do juízo; recolhimento domiciliar no período noturno, após às 23h00min, e nos dias de folga (fls. 166/167). Alvarás de soltura às fls. 168/169. Manifestação do Ministério Público requerendo seja declinada a competência do juízo da 1ª Vara Criminal de Bangu para uma das Varas Criminais da Capital (fls. 209). Decisão do Juízo da 1ª Vara Criminal de Bangu determinando o declínio de competência, conforme parecer ministerial (fls. 210). Termo de compromisso assinado pelos acusados JURANDIR BARBOSA DE OLIVEIRA (fls. 212) e GILBERTO SILVEIRA (fls. 215). Laudo de perícia papiloscopista às fls. 219/220. Certidão de comparecimento em cartório do acusado GILBERTO SILVEIRA (fls. 221). Requerimento do Ministério Público para juntada da FAC para eventual proposta de suspensão do processo (fls. 223 verso). Laudo de exame de corpo de delito de integridade física dos acusados (fls. 226/227). A denúncia foi recebida em 03 de julho de 2012. Solicitou-se a FAC dos acusados (fls.230). Resposta preliminar de GILBERTO SILVEIRA aduzindo que os fatos descritos na peça acusatória não se passaram como ali retratados (fls. 234/240). Certidão de comparecimento em cartório do acusado GILBERTO SILVEIRA (fls. 241). Folhas de antecedentes criminais dos acusados, com nada consta (fls. 242/249). Laudo de exame de avaliação indireta, às fls. 251/281, das 26 (vinte e seis) cópias de DANFE (documento auxiliar de nota fiscal eletrônica), no valor de R$26.268,94 (vinte e seis mil, duzentos e sessenta e oito reais e noventa e quatro centavos). Ofício de nada consta no banco de dados do SINIC a respeito dos indiciados JURANDIR, GILBERTO e RENATO (fls. 289). O acusado RENATO COSTA GONÇALVES (preso) foi citado conforme fls. 336/337. O acusado JURANDIR BARBOSA DE OLIVEIRA (preso) foi citado conforme fls. 350/351. A Defensoria Pública apresentou defesa prévia de JURANDIR e RENATO, às fls. 353/362, alegando não haver indícios da prática delitiva, requereu a reconsideração da decisão que recebeu a denúncia, e, caso mantida, requereu a absolvição dos acusados. Audiência de instrução e julgamento designada para o dia 03/02/2015, às 14h15min. Juntada de mandados de intimação dos acusados e das testemunhas e requisição de policiais civis para comparecerem em audiência (fls. 367/391). Durante a audiência de instrução e julgamento, presentes os acusados JURANDIR e RENATO, ambos acompanhados por Defensor Público, e GILBERTO, acompanhado de advogado, não se opuseram à cisão da prova testemunhal. Os réus JURANDIR e RENATO, presos, foram mantidos algemados na sala eis que acompanhados por apenas um policial cada, o que não é suficiente para contenção de eventual tentativa de fuga ou de agressão aos presentes no recinto. Foram ouvidas as testemunhas PCERJ Adelson Borges da Silva e Helio Ferreira Machado. O Ministério Público insistiu na oitiva das testemunhas faltantes, requerendo a condução de Synclair Rosa Sampaio, eis que intimado não compareceu; a requisição dos policiais Bruno Alves Bifano da Gama e Alberto da França Galvão; a intimação de Márcio Marcelo de Souza Barros. Pela defesa de GILBERTO foi dito que deseja a oitiva de Elias da Silva Souza, Wellington Pereira dos Santos e Glaycon Márcio Dantas de Oliveira, sendo que Elias já sai intimado da audiência, pugnando pela juntada de endereços no prazo de 5 dias. Pela defesa de JURANDIR e RENATO foi dito que não há prova oral a produzir, protestando pela juntada de declarações de caráter. Foi designada continuação da audiência para o dia 31/03/2015 às 14:15 horas (fls. 395). Comprovantes de agendamento dos acusados JURANDIR e RENATO, que se encontram presos, às fls. 400/401. Mandado de condução da testemunha Synclair Rosa Sampaio, às fls. 402. Mandado de intimação da testemunha Marcio Marcelo de Souza Barros, às fls. 403. Convocação para depoimento em audiência dos policiais Bruno e Alberto, às fls. 405. Juntada de petição do acusado GILBERTO, informando os endereços das testemunhas arroladas na defesa preliminar (fls. 410). Mandado de intimação das testemunhas da defesa, às fls. 413/414. Carta precatória para intimação da testemunha Anderson Luiz Orane, às fls. 420. Juntada de petição da testemunha Anderson Luiz Orane, esclarecendo que é procurador da Transportadora Vantroba Ltda., não podendo ser ouvido como testemunha, na forma do art. 26 do Código de Ética, e requer que seja excluído do rol de testemunhas (fls. 452). Realizada continuação da audiência, presentes os acusados RENATO e JURANDIR, acompanhados por Defensor Público e o acusado GILBERTO, acompanhado por seu advogado. Os dois primeiros acusados (presos) foram mantidos algemados na sala eis que acompanhados por apenas um policial, o que não é suficiente para contenção de eventual tentativa de fuga ou de agressão aos presentes no recinto. Foram ouvidas as testemunhas Synclair Rosa Sampaio, PC Bruno Alves Bifano da Gama e PC Alberto da França Galvão. O Ministério Público requereu vista para tentar localizar as testemunhas Anderson e Marcio, o que foi deferido. Pela defesa de GILBERTO foi dito que deseja a oitiva de Elias e Wellington, que comparecerão independentemente de intimação, o que foi deferido. A defesa de JURANDIR e RENATO disseram que não há prova oral a produzir, protestando pela juntada de declarações de caráter, o que foi deferido. O Ministério Público ofereceu proposta de suspensão condicional do processo para o acusado GILBERTO, tendo sido recusada pelo acusado e seu patrono. Foi designada continuação da audiência em 05/05/2015, às 14horas (fls. 482). Mandado de condução de testemunha, às fls. 486/487. Comprovante de agendamento dos acusados RENATO e JURANDIR (fls. 488/489). O Ministério Público desistiu da oitiva das testemunhas Anderson Luiz Orane e Marcio Marcelo de Souza Barros (fls. 490). Realizada continuação da audiência, presentes os acusados acompanhados dos seus respectivos patronos. Os réus JURANDIR e RENATO (presos) foram mantidos algemados na sala eis que acompanhados por apenas um policial cada, o que não é suficiente para contenção de eventual tentativa de fuga ou de agressão aos presentes no recinto. Foram ouvidas as testemunhas de GILBERTO, Elias da Silva Souza e Wellington Pereira dos Santos. A defesa dos demais réus disse que não há prova oral a produzir. Foram os réus interrogados ao final. Foi requerido pelas partes se manifestarem em diligências pelo prazo sucessivo de 5 dias, e em alegações finais no prazo sucessivo de 10 dias para cada parte, na ordem da denúncia, o que foi deferido. O Ministério Público apresentou Memorial, às fls. 503/515, sustentando que a autoria do crime ficou inequivocamente evidenciada pelas provas testemunhais colhidas em juízo. Contudo, destaca que com relação ao acusado GILBERTO, este foi coagido a praticar a conduta, sendo patente a incidência da excludente de culpabilidade por inexigibilidade de conduta diversa. Sustenta ainda, que, dentre os policiais civis que efetuaram a prisão em flagrante dos acusados, o policial Helio afirmou reconhecer os três como sendo os indivíduos que estavam no caminhão na ocasião e que foram conduzidos à presença da autoridade policial. Alega que, o funcionário da empresa Ramada Distribuidora, Synclair Rosa Sampaio, constatou que, de fato, os materiais apreendidos são de propriedade da Ramada, pois conferem com as notas fiscais dos produtos roubados dias antes. Alega que as testemunhas de defesa do acusado GILBERTO, informaram que este foi coagido a conduzir o caminhão com o material roubado até o local indicado pelo acusado RENATO, portanto, GILBERTO não teria agido voluntariamente, mas sim por ordem de RENATO e intimidado por pessoas da comunidade do Caju, e, depois, pelos homens armados que ocupavam o táxi que conduziu o caminhão até o endereço na Rua Argoim, nº 1286, Vila Nova, Campo Grande. Requereu, por fim, a condenação de RENATO e JURANDIR, na forma da denúncia, e a absolvição de GILBERTO, uma vez que presente a excludente de culpabilidade por inexigibilidade de conduta diversa. A defesa de RENATO e JURANDIR alega, em alegações finais, que não há certeza sobre a autoria delituosa, devendo ser aplicado o princípio do in dubio pro reo, para absolver os acusados. Subsidiariamente, pede a desclassificação para o delito previsto no art. 349 do Código Penal, fixação da pena no mínimo legal e regime de cumprimento de pena mais brando aos réus (fls. 516/519). Em alegações finais, a defesa de GILBERTO alega que não merece prosperar a acusação contra a pessoa do acusado, face à ausência de prova de consciência e voluntariedade na conduta visando o fim delituoso, uma vez que o acusado foi obrigado a adotar a conduta por meio de forte coação que não poderia ser resistida, sob pena de eventual ofensa à sua integridade física. Por fim, a defesa ratifica integralmente a conclusão ministerial e protesta pela absolvição do acusado. É o relatório. DECIDO. II. Fundamentação: O feito seguiu seu trâmite regular não havendo nulidades a serem declaradas, nem anulabilidades a serem sanadas. Encerrada a instrução criminal, concluo pela procedência parcial da denúncia para o fim de condenar os acusados JURANDIR BARBOSA DE OLIVEIRA e RENATO COSTA GONÇALVES, e absolver GILBERTO SILVEIRA. Eis as razões. A materialidade encontra-se consubstanciada por meio do Auto de prisão em flagrante (fls. 02/89), Registro de ocorrência (fls. 90/96), bem como pelos depoimentos colhidos na fase inquisitória e na fase processual. No que concerne à autoria, a análise minuciosa do conjunto probatório produzido em juízo apontam para os acusados JURANDIR e RENATO como responsáveis pela prática dos fatos narrados na denúncia. Vejamos a prova oral colhida na audiência realizada no dia 03/02/2015. Adelson Borges da Silva, policial civil, testemunha, não se recordou da fisionomia dos réus. Indagado pelo Representante do MP, se recordava do dia do evento, relatou que não poderia dizer pormenorizadamente, em razão do tempo decorrido, mas que na época trabalhava na Delegacia de Combate às Drogas, no Andaraí, e foi convidado pela Chefia da unidade para averiguar a informação de que um caminhão da COMLURB sairia do Caju para Campo Grande, levando entorpecentes e outros materiais. Continua que, no caminho, depararam com um caminhão com as características informadas, e abordaram o caminhão já vazio. As pessoas que conduziam o caminhão indicaram um local em Campo Grande onde teriam deixado a carga (material de construção e papelaria). Os policiais se dirigiram até o local onde ficava uma casa com portão baixo e que se encontrava encostado. Segundo o seu relato, ele e os outros policiais chamaram, mas não havia ninguém na casa. Como o material estava localizado do lado de fora da casa, os policiais entraram e apreenderam-no. O Representante do MP indagou como os policiais concluíram se tratar de produto de roubo. A testemunha não soube responder. Porém, disse que chegou uma pessoa dizendo ser proprietária da casa, mas que não sabia como o material teria ido parar ali, pois não morava no local. Disse que não se recorda se essa pessoa estava presente na audiência. Disse não se recordar quem eram os policiais que estavam lá no dia, pois era um grupo grande. Indagado pelo Representante do MP, se os PC Bruno Alves, Alberto de França Galvão e Helio Ferreira Machado estavam no evento, a testemunha confirmou. Disse não se recordar qual policial(s) conduziu os acusados à Delegacia. Disse, ainda, que duas guarnições da polícia militar chegaram no local, ao perceberem a movimentação. Disse não conhecer um indivíduo chamado ´Maluquete´. Reconheceu a sua assinatura às fls. 07 e 08. Helio Ferreira Machado, policial civil, testemunha, disse que reconhece os réus presentes. Disse que no dia do ocorrido, os policiais se encontravam em sede policial, e houve uma determinação da Chefia da unidade para que procedessem a tentativa de localizar um caminhão que estaria saindo do Caju transportando armas, drogas e outros materiais roubados. As equipes se dirigiram pela Avenida Brasil e na direção do Centro, na altura de Deodoro, foi feita uma abordagem em um veículo que estava vazio, após interrogadas, as pessoas que estavam no caminhão informaram o local onde teriam sido descarregados o material. Disse não ter sido encontrado nem armas nem drogas no local, mas havia uma carga relativa a material de construção em Campo Grande. Esse material foi apreendido pelos policiais e encaminhado juntamente com os acusados e o caminhão à Delegacia. Disse que não coube a ele fazer a verificação da procedência do material, e não sabe dizer de que maneira se deu. Disse que, salvo engano, os três acusados foram abordados dentro do caminhão que estava em movimento, um conduzia o veículo e os outros dois estavam em seu interior. Não se recorda se os acusados falaram que a carga era produto de crime. Indagado pelo representante do MP se haviam policiais militares envolvidos na ação, disse que não, eram apenas policiais civis e todos da DCOD. Na audiência do dia 31/03/2015, foram colhidas as seguintes provas orais. Synclair Rosa Sampaio, testemunha, diz que trabalha na Distribuidora Ramada e que recebeu uma ligação da Delegacia informando que um caminhão da COMLURB tinha sido apreendido com uma carga da empresa, e que um ou dois dias antes tinha acontecido um roubo na Ramada, o qual deram notícia na Delegacia. Disse que lhe foi informado que a carga supostamente poderia ser da Ramada. Informa que o dono da empresa pediu para que comparecesse à Delegacia a fim de reconhecer o material, o qual foi reconhecido de acordo com as notas fiscais da empresa. Disse que conferiu todo o material e constatou que era da empresa. Disse ainda que há uma empresa terceirizada da Ramada que faz a entrega do material e que o motorista dessa empresa foi rendido próximo à Ramada e levaram o material. Disse que o caminhão no qual foi transportado o material roubado não tem relação com o caminhão da empresa terceirizada. Indagado pelo Representante do MP se o motorista dessa empresa teria dito como ocorreu o assalto, disse que isso ocorreu em 2012, e, salvo engano, a abordagem teria sido feita por um gol preto, mas que não recorda de mais detalhes. Bruno Alves Bifano da Gama, policial civil, testemunha, disse que não se tratou de uma investigação, e sim de uma denúncia que a Delegacia de Combate às Drogas recebeu e que os policiais diligenciaram. Indagado pelo Representante do MP como teria sido a prisão e o que foi descoberto, disse que não se recorda qual foi a equipe, mas que foram várias acionadas pela Chefia para participar de uma diligência para averiguar um caminhão que prestava serviços para a COMLURB com uma numeração determinada, e que sairia da favela do Caju com armas, drogas e materiais roubados e que não se saberia dizer o destino. Disse que a equipe posicionou várias viaturas na Avenida Brasil e se recorda que avistaram o caminhão na Avenida Brasil quando já estava retornando ao Centro. Disse ainda que foram pegos um motorista e mais duas pessoas dentro desse caminhão e que eles levaram os policiais até uma residência em Campo Grande. Disse que não foi encontrado nem armas nem drogas, apenas materiais de construção e de papelaria. Indagado pelo Representante do MP se teria descoberto a origem ilícita desses materiais, disse que essa é uma tarefa cartorária e que somente participou da diligência e da condução à Delegacia. Alberto de França Galvão, policial civil, testemunha, foi indagado pelo Representante do MP sobre o que se recorda sobre a prisão dos acusados, dizendo que a DCOD recebeu uma denúncia de que sairia um caminhão da empresa COMLURB, do Caju para a Zona Oeste, com drogas e armas. O referido caminhão foi interceptado pelos policiais, mas estava vazio. O motorista do caminhão levou os policiais até uma casa em Campo Grande, onde encontraram tinta e material de papelaria, mas não havia drogas nem armas. Os policiais conduziram as pessoas que estavam no caminhão para a Delegacia. Disse que não pode reconhecer os acusados como sendo os condutores do caminhão, em razão do decurso do tempo. Indagado como se descobriu que o material era de origem ilícita, disse que a carga estava identificada com o nome da empresa, que foi chamada para levar a mercadoria. Na audiência do dia 05/05/2015 foram realizadas oitivas de testemunhas e o interrogatório dos réus (fls. 493/499). Elias da Silva Souza, motorista, ouvido como informante por ser amigo íntimo de GILBERTO. Indagado, disse que tem conhecimento dos fatos que o réu GILBERTO está sendo acusado nos autos. Disse que, além de ser amigo do réu de longa data também trabalhavam juntos na época do fato na mesma empresa, localizada dentro da comunidade do Caju. Explicou que no dia a dia no trabalho, eles viam a movimentação na comunidade. Disse que soube que o réu estava parado na Avenida Brasil, mas achou que o carro tinha enguiçado. Disse que eles estavam trabalhando em horários diferentes no dia do evento. Disse ainda que exercia a função de motorista de carreta na empresa, assim como o réu. Respondeu à pergunta do juiz, informando que todas as carretas são monitoradas pela empresa e que tem um funcionário responsável por esse monitoramento, que não lembra o nome. Indagado se já sofreu alguma ameaça pela comunidade, respondeu que não, mas que se sente coagido pela movimentação em seu local de trabalho. Indagado porque se sentia coagido, respondeu que as pessoas da comunidade andam armadas, e ele e o réu se sentem desprotegidos. Indagado pelo Representante do MP se havia conversado com o réu sobre os fatos e o que ele lhe disse, respondeu que no dia ele não entendeu a situação, pois como eles fazem transporte de lixo, achou que GILBERTO havia parado por ter caído resíduo em cima dos carros, uma vez que havia dois veículos parados. Disse que o réu lhe falou que estava resolvendo um problema, disse que foi embora e ligou para o seu encarregado informando que o réu estava com a carreta parada na Avenida Brasil e que não sabia o que estava acontecendo. Quando ele chegou à empresa, foi informado por seu encarregado do que tinha ocorrido. Disse que depois conversou com o réu que lhe disse que um rapaz de nome Renato, conhecido como ´Maluquete´, o rendeu na balança no Caju e o obrigou a se dirigir com a carreta até um local. Indagado pelo MP se ele e o réu trabalham com ajudantes, respondeu que trabalham sozinhos. Disse que o réu RENATO, vulgo ´Maluquete´, é funcionário da empresa, mas JURANDIR não conhece. Indagado pelo MP porque solicitou que os réus RENATO E JURANDIR saíssem da sala, respondeu que atualmente não trabalha na empresa Vantroba, e sim no Porto, e não sabe se futuramente pode voltar a trabalhar lá, e que se sentiria ameaçado lá dentro. Disse que o contrato entre a empresa e a COMLURB acabou e que GILBERTO pediu para ser transferido para a garagem que a empresa tem em Jacarepaguá, mas que a empresa preferiu manda-lo embora por conta do envolvimento dele com os fatos. Por fim, foi indagado pelo MP se sabia de algum outro envolvimento do réu GILBERTO com crime, respondendo que desde a época que conhece o réu não sabe. Wellington Pereira dos Santos, assistente operacional, testemunha, foi indagado pela defesa do réu GILBERTO se trabalhava na empresa na época dos fatos, respondendo que sim, na empresa Vantroba como encarregado. Disse que no dia dos fatos, chegou às 17:30 horas na empresa para trabalhar, pois seu turno começava às 18:00 horas, e viu um fato inusitado que foi a carreta que o GILBERTO dirigia estava vazia e em uma área de manutenção que só ficam quando estão quebradas, o que não era o caso. O comum de acontecer quando ele chega à empresa, é que as carretas já estão carregadas e prontas para sair. Disse que o encarregado de dia já não estava mais lá, não tendo como saber o que estava acontecendo. Viu que GILBERTO estava limpando a carreta e lhe indagou se ela estava quebrada e por que estava vazia. O réu respondeu que não deixaram ele sair. Foi quando vieram até ele e falaram que a carreta não ia carregar lixo naquele dia. Indagado pela defesa sobre quem teria dito isso, respondeu que foi um tal de ´Maluquete´, que desconhece o nome, que lhe disse que ele ia sair com a carreta. Disse que perguntou ao ´Maluquete´ o porquê, e foi respondido ´não se meter onde não é chamado´, ´fica na tua´. Disse que falou para ´Maluquete´ que iria colocar o seu motorista, GILBERTO, em outra carreta. Disse que o ´Maluquete´ respondeu que não, e que GILBERTO ia com ele e que ´tá comigo, tá com Deus´. Disse que percebeu uma movimentação muito estranha dentro do pátio e viu que não tinha muito o que fazer. Disse que as carretas são monitoradas por um controlador que fica na própria empresa. Indagado pela defesa porque a carreta não foi bloqueada, respondeu que logo após a carreta sair, ficou um rapaz da comunidade na sala com ele e com o controlador, retirou os celulares de controle da operação, pediu para desligarem o computar e ficarem aguardando. Disse que ficaram aguardando algumas horas e que havia umas 4 ou 5 pessoas na empresa. Disse que isso durou até o amanhecer do dia seguinte. Indagado pela defesa se sabia do destino da carreta, respondeu que não, pois não podia rastrear uma vez que o sistema estava desligado. GILBERTO SILVEIRA, réu, motorista de carreta da empresa Vantroba no dia do fato, disse que conhece a acusação feita contra ele, mas que não é verdadeira. Interrogado pelo juiz sobre o acontecimento, disse que chegou para trabalhar às 21:00 horas para buscar a carreta e levar o lixo para o aterro. Disse que pegou o carro para pesar na balança e carregar. Disse que a balança fica fora da garagem da empresa e que quando estava na balança, o réu RENATO, vulgo ´Maluquete´ o abordou e mandou levar o carro para a garagem. Disse que RENATO era operador de máquinas da empresa na época. Disse ainda que ao voltar com o carro para a garagem da empresa, percebeu uma movimentação estranha com pessoas da comunidade. Disse que RENATO lhe mandou encostar a carreta na seção de solda. Disse que foi avisar o encarregado Helio do que estava ocorrendo. Disse que a carreta foi carregada com bastante material de papelaria e construção, que estava armazenado dentro da seção de solda da garagem da empresa. Disse que RENATO saiu da garagem dirigindo o carro, mas como o veículo é semiautomático, não conseguiu dar marcha ré e chamou GILBERTO para ir junto. Disse que falou para o encarregado Helio ´e agora?´, tendo como resposta ´tem outro jeito?´. Disse que pegou o carro e saiu da garagem e quando chegou na ponte do Caju, onde passa o trem, tinha um táxi corsa esperando, com um pessoal armado dentro. Disse que fizeram uma ´reuniãozinha´ ali e depois o táxi mandou a carreta seguir para o shopping de Campo Grande. Quando chegaram no local, disse que permaneceu dentro da carreta enquanto os outros descarregavam a carga, após se dirigiu novamente para o Caju. Disse que quando chegou em Deodoro, tinha viaturas da polícia montadas, e que fizeram uma abordagem na carreta. Disse que os policiais pressionaram RENATO para informar onde estava o material descarregado. Disse que RENATO declinou o local e levou os policiais até lá, enquanto ficou aguardando no viaduto com dois policiais. Disse que colocaram o material na carreta de novo e levaram para o Andaraí. Disse que a empresa Vantroba é uma transportadora de lixo. Indagado pelo juiz, o que materiais de construção e papelaria estariam fazendo dentro do galpão da empresa, respondeu que não sabe informar porque ali dentro deveria ter apenas lixo. Disse não saber dizer como e quando o material entrou lá dentro. Disse que não conhece o réu JURANDIR. Disse que ele, RENATO e JURANDIR estavam dentro da carreta que transportou os materiais do Caju até Campo Grande. Disse que nunca respondeu a processo criminal. Indagado pelo juiz se alguns dos nomes mencionados seriam seus inimigos, tais como: Helio Ferreira Machado, Adelson Borges da Silva, Bruno Alves Bifano da Gama, Alberto da França Galvão, Marcio Marcelo de Souza Barros, Synclair Rosa Sampaio e Anderson Luiz Orane, respondeu que não. Indagado pela defesa sobre o local no Andaraí que levaram a carga, respondeu que foi para a Delegacia do Andaraí. Disse que permaneceu 10 dias preso em Água Santa. JURANDIR BARBOSA DE OLIVEIRA, réu, moto táxi, disse que conhece a acusação feita contra ele e que não é verdadeira. Esclareceu que estava trabalhando de moto táxi quando foi chamado para descarregar um material do Caju para Campo Grande por R$50,00 (cinquenta reais). Indagado pelo juiz se o motorista (GILBERTO) e o réu RENATO estavam normais. Indagado se teria visto algum carro na Avenida Brasil depois que a carreta saiu do Caju, respondeu que não. Indagado se havia um carro no shopping de Campo Grande esperando a carreta para guia-los até o local onde seria descarregada a carga, respondeu que não. Disse que ele, e os réus RENATO e GILBERTO saíram do Caju e que GILBERTO foi quem dirigiu o caminhão. Indagado pelo juiz se o réu GILBERTO conhecia o endereço de Campo Grande, respondeu que acha que não. Indagado novamente como teriam chegado ao local, respondeu que não sabe explicar. Indagado mais uma vez, respondeu que ao chegarem em Campo Grande, tinha um táxi esperando e a carreta o seguiu até um determinado endereço. Indagado pelo juiz qual era a carga que foi descarregada, respondeu que acha que era tinta e que não se lembrava muito bem. Disse que descarregaram a carga e voltaram para o caminhão, e o táxi não estava mais lá. Disse que estavam voltando para o Caju, quando no caminho de volta, foram abordados pela polícia. Disse que o réu RENATO também trabalhava na empresa. Indagado pelo juiz se o réu RENATO estava comandando a operação, respondeu que não. Indagado se já tinha respondido algum processo criminal antes, disse que sim, envolvimento no tráfico, mas foi absolvido. Disse que está respondendo outro processo na Comarca da Capital, tipificado no art. 157, CP, e que foi condenado. Indagado pelo juiz se alguns dos nomes mencionados lhe eram conhecidos ou se seriam seus inimigos, tais como: Helio Ferreira Machado, Adelson Borges da Silva, Bruno Alves Bifano da Gama, Alberto da França Galvão, Marcio Marcelo de Souza Barros, Synclair Rosa Sampaio e Anderson Luiz Orane, respondeu que não conhece. Indagado pela defesa de GILBERTO, sobre quem teria mandado seguir o táxi em Campo Grande, respondeu que não sabe dizer. RENATO COSTA GONÇALVES, réu, disse que conhece a denúncia feita contra ele e que não é verdadeira. Indagado sobre o que aconteceu no dia, disse que se encontrava trabalhando na empresa, numa sexta-feira, às 11:00 horas da manhã, mas não se recorda muito bem. Disse que o encarregado da empresa lhe mandou conduzir a máquina da empresa até a BIOGÁS, onde troca pneus. Chegando lá embaixo, disse que havia uma mercadoria no chão e o encarregado lhe perguntou se conhecia as pessoas que tinham deixado aquilo ali, respondendo que não. Disse que continuou trabalhando normalmente nesse dia, no sábado e no domingo porque estava fazendo hora-extra. Disse que trabalhou na segunda-feira até às 16:00 horas, chegou em casa cansado e foi descansar, quando o seu rádio tocou pedindo para ir à empresa. Disse que uma carreta da empresa se encontrava encostada e que os rapazes da empresa colocaram a mercadoria dentro do veículo. Disse que o réu GILBERTO estava sentado na borracharia, disse ainda que o encarregado Wellington lhe disse que não iria dirigir a carreta, pois estava sem o uniforme. Disse que GILBERTO perguntou se queria que fosse dirigindo, respondendo ´você que sabe´. Indagando pelo juiz sobre quem tinha ordenado o carregamento do material, respondeu que ali é uma área de risco, e no dia que colocaram a mercadoria na empresa, o dono da transportadora estava lá e viu. Indagado quem foi que deu a ordem de colocar a carga na carreta e transportá-la, respondeu que desconhecia. Disse que no dia do fato, contou aos policiais o mesmo que está contando em audiência. Indagado se já respondeu algum processo criminal anteriormente, disse que respondeu aqui na Capital e foi condenado a 11 anos. Indagado pelo juiz se alguns dos nomes mencionados lhe eram conhecidos, tais como: Helio Ferreira Machado, Adelson Borges da Silva, Bruno Alves Bifano da Gama, Alberto da França Galvão, Marcio Marcelo de Souza Barros, Synclair Rosa Sampaio e Anderson Luiz Orane, respondeu que não conhece. Assim, não há dúvidas quanto à autoria dos réus RENATO e JURANDIR e materialidade dos fatos narrados na denúncia. Os próprios réus descreveram a dinâmica dos fatos em sede policial e no depoimento colhido em juízo, que encontram semelhança com os depoimentos dos policiais que participaram da ação e efetuaram a prisão em flagrante de GILBERTO, RENATO e JURANDIR. Inclusive, o policial Hélio Ferreira Machado afirmou reconhecer os três réus como sendo os indivíduos que estavam no caminhão na ocasião e foram conduzidos à presença da autoridade policial. Contudo, apesar de todos os réus terem conhecimento de que a carga transportada tratava-se de produto de roubo, há indicativo nos autos de que o réu GILBERTO agiu premido de coação por indivíduos da comunidade do Caju que estavam armados e também pelo réu RENATO, que o teria obrigado a dirigir o caminhão até o local onde seriam descarregados os materiais roubados. A testemunha Wellington Pereira dos Santos, que à época dos fatos trabalhava na empresa Vantroba na função de encarregado, garantiu que GILBERTO não teve outra opção senão a de acompanhar os réus JURANDIR e RENATO na empreitada criminosa. E ainda, que este último, apelidado ´Maluquete´ teria exigido a presença de GILBERTO no caminhão. Na mesma linha, Elias da Silva Souza, ouvido como informante por ser amigo íntimo de GILBERTO, também trabalhava na empresa Vantroba, na qualidade de motorista de carreta, assim como GILBERTO, e foi categórico em dizer que o réu foi rendido e compelido por RENATO (´Maluquete´) a transportar os materiais que estavam no estacionamento da empresa, junto com RENATO e JURANDIR, até outro local. Ambos os depoimentos deixaram claro a atuação de liderança do réu RENATO, cuja dinâmica do crime restou por ele orquestrada. Não bastasse, tanto o réu JURANDIR quanto o réu RENATO afirmaram em seus interrogatórios que já responderam processo criminal anterior, tendo ambos sido condenados, o que demonstra a personalidade voltada para a prática de crimes. Enquanto o réu GILBERTO não possui nenhuma condenação anterior nem tinha respondido a qualquer processo criminal até o momento. Ademais, as notas fiscais acostadas às fls. 26/55, bem como o depoimento do representante da empresa RAMADA, Synclair Rosa Sampaio, comprovou que os materiais de construção e de papelaria encontrados na casa em Campo Grande, transportados pelos réus, tratavam-se de mercadoria da Distribuidora RAMADA, roubada há alguns dias antes. O parecer do Ministério Público opinou pela condenação de RENATO COSTA GONÇALVES e JURANDIR BARBOSA DE OLIVEIRA, levando-se em consideração a posição de liderança do primeiro em relação aos outros dois réus, e pela absolvição de GILBERTO SILVEIRA, eis que presente a excludente de culpabilidade por inexigibilidade de conduta diversa. Estou seguro que assiste razão ao Ministério Público e que a receptação restou amplamente provada, plena de todos requisitos que a lei penal exige. Insta destacar que o depoimento da autoridade policial reveste-se de especial relevância probatória, especialmente quando amparado por outros elementos de prova. Acerca dos depoimentos de Policiais Militares e sua eficácia probante manifesta-se a jurisprudência: ´inexiste qualquer restrição a que servidores policiais sejam ouvidos como testemunhas. O valor de tais depoimentos testemunhais - especialmente quando prestados em juízo, sob a garantia do contraditório - reveste-se de inquestionável eficácia probatória, não se podendo desqualificá-los pelo só fato de emanarem de agentes estatais incumbidos, por dever de ofício, da repressão penal´ (HC 74.438/SP, rel. ministro Celso de Mello, Primeira Turma, DJe 14.3.2011). É esse o entendimento já pacificado na súmula n.º 70 deste egrégio Tribunal de Justiça, que assim dispõe: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. De acordo com o art. 155 do Código de Processo Penal ´O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.´ Destarte, é vedada a condenação com base exclusivamente em elementos produzidos no inquérito, sob pena de grave ofensa à garantia do contraditório e da ampla defesa. Essa é a posição dos Tribunais Superiores: INQUÉRITO - ELEMENTOS - CONDENAÇÃO. Surge insubsistente pronunciamento condenatório baseado, unicamente, em elementos coligidos na fase de inquérito. (STF - HC: 96356 RS, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Data de Julgamento: 24/08/2010, Primeira Turma, Data de Publicação: DJe - 23-09-2010). HABEAS CORPUS. PARTICIPAÇÃO, NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR, EM VIA PÚBLICA, DE DISPUTA AUTOMOBILÍSTICA NÃO AUTORIZADA PELA AUTORIDADE COMPETENTE, COM DANO POTENCIAL À INCOLUMIDADE PÚBLICA OU PRIVADA. CRIME DE RACHA. ART. 308 DO CTB. EXISTÊNCIA DO FATO PUNÍVEL. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELO ACÓRDÃO IMPUGNADO. CONDENAÇÃO BASEADA EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS INFORMATIVOS COLHIDOS NO INQUÉRITO POLICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. ACERVO PROBATÓRIO IDÔNEO. REEXAME DE PROVAS. VIA ELEITA INADEQUADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. (...) 3. No caso, o Juiz, ao proferir a sentença, externou sua convicção acerca dos fatos narrados na denúncia com base não só nos elementos de informação colhidos durante a fase policial, mas também em provas produzidas no âmbito judicial. Atuou, portanto, dentro do livre convencimento motivado, nos limites legais. 4. Habeas corpus denegado. (STJ, Sexta Turma, HC 222302/RJ, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. 01/03/2012, grifo nosso) Ocorre que diante das provas produzidas em juízo, especialmente pelas palavras das testemunhas, verifica-se que as mesmas corroboram com os fatos narrados na denúncia e também com os elementos de informação. Dessa forma, a convicção deste juízo se deu com base em provas produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, apesar de também ter sofrido influência dos elementos produzidos no inquérito, em total consonância com o sistema acusatório. Por outro lado, somente a defesa de GILBERTO conseguiu afastar a sua culpabilidade por excludente de inexigibilidade de conduta diversa. Portanto, da análise do conjunto probatório produzido, primordialmente das declarações coesas prestadas pelos policiais militares, e pelos Srs. Wellington e Elias, em consonância com os depoimentos prestados pelos réus, que se harmonizam com o teor do auto de prisão em flagrante, é possível concluir que Renato Costa Gonçalves e Jurandir Barbosa de Oliveira praticaram a conduta delituosa de receptação descrita na denúncia. Restando incólume a culpabilidade dos réus pela prática do delito de receptação, a materialidade e a autoria do fato típico, ilícito e culpável descritos na denúncia impõe-se a condenação. III. Dispositivo: Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão acusatória contida na denúncia para CONDENAR os acusados Jurandir Barbosa de Oliveira e Renato Costa Gonçalves, nas sanções previstas no art. 180, caput do CP, e para ABSOLVER o acusado Gilberto Silveira, nas mesmas sanções, na forma do art. 386, VI do CPP. Condeno os réus JURANDIR e RENATO, ainda, ao pagamento das custas e taxa judiciária incidentes. IV. Dosimetria: a) Circunstâncias Judiciais: Inicialmente, analiso as circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do CP. A culpabilidade, que é o grau de reprovabilidade da conduta, deve ser considerada acima do normal, já que sua atuação interferiu e alterou toda a rotina das empresas envolvidas, todas de grande porte, sendo uma delas inclusive responsável pelo serviço público de coleta de lixo nesta Capital. Destaca-se ainda como circunstância desfavorável a restrição à liberdade do réu GILBERTO, que fora compelido a conduzir a carga até o destino apontado, onde outros envolvidos se juntaram à dupla para consecução frutífera da empreitada criminosa. Vê-se que foi montada verdadeira operação logística para a consecução do desiderato criminoso, a qual contou com participação decisiva dos réus RENATO e JURANDIR. Os réus RENATO e JURANDIR não são portadores de maus antecedentes, não registram condenação com trânsito em julgado antes da data dos fatos, sendo tecnicamente primários. Não há nos autos elementos suficientes para aferir a conduta social e a personalidade dos réus, pelo que devem ser tidas como regulares. O motivo do crime, da análise do conjunto probatório, é o comum da espécie, ou seja, adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte. As circunstâncias também foram mais desfavoráveis que as normais ao tipo, diante da grande estrutura montada pelos réus para consecução de seus objetivos ilícitos, inclusive, como já dito, perturbando e interferindo no regular funcionamento das empresas envolvidas, todas de grande porte e de vital importância para a rotina de limpeza pública desta Capital.. As consequências do delito são inerentes ao tipo penal. Esgotado o enquadramento jurídico da hipótese, passa-se agora à análise da dosimetria penal incidente. Pela receptação simples, atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, ausente anotação na FAC dos réus RENATO e JURANDIR, fixo a sua pena-base de ambos em três anos de reclusão e sessenta dias-multa, fixada no mínimo legal. Circunstâncias agravantes e atenuantes (art.61 e 65 do CP): Não há circunstância agravante da pena em relação a JURANDIR. Assim, mantenho a pena em 03 (três) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa. Quanto à RENATO, restou comprovado nos autos que o réu comandou as ações dos demais réus, incidindo portanto a agravante prevista no art. 62, I do CP, pelo que elevo suas penas à 04 (quatro) anos de reclusão e 90 (noventa) dias-multa. V. Valor do dia-multa: Atendendo à situação econômica dos réus (artigo 60, do CP), pessoas com poucos recursos, o valor do dia-multa deverá ser calculado na base de um trigésimo (1/30) do salário mínimo vigente à época do fato, devendo ser corrigido monetariamente, na forma da lei, desde a data da infração. Os réus deverão pagar a referida pena de multa no prazo de 10 (dez) dias após o trânsito em julgado da sentença condenatória, de acordo com o disposto no artigo 50 do Código Penal. VI. Regime inicial de cumprimento da pena: Fixo o regime inicial SEMIABERTO de cumprimento da pena para o réu JURANDIR, vez que as circunstâncias desfavoráveis do crime por ele cometido evidencia a insuficiência como resposta penal de regime mais brando. Já para o réu RENATO, fixo o regime inicial FECHADO vez que as circunstâncias desfavoráveis do crime por ele cometido e sua liderança sobre os demais agentes demonstra mais acentuado desvio de personalidade a evidenciar a insuficiência como resposta penal de regime mais brando. VII. Da substituição da pena: Nego a substituição das penas dos réus RENATO e JURANDIR, uma vez que não preenchem os requisitos subjetivos para tanto diante dos contornos de acentuada reprovabilidade de suas condutas, tal qual já exposto quando da dosimetria penal. VIII. Da suspensão Condicional da Pena: Nego o sursis aos réus Renato Costa Gonçalves e Jurandir Barbosa de Oliveira porque atualmente respondem a outro processo, sem mencionar a ausência dos requisitos subjetivos para tanto. IX. Detração Penal: Deixo de proceder a análise da detração penal para efeito de definição do regime prisional, à míngua de informações acerca do comportamento do réu no cárcere e outros aspectos subjetivos que devem ser levados em conta para análise de possível progressão de regime prisional, reservando a análise da questão para o juízo melhor instruído da VEP. X. Disposições Finais: a) Recomende-se os réus no local onde se encontram presos; b) Deixo de fixar valor para reparação do dano, ausente pedido nesse sentido; c) Comunique-se o Tribunal Regional Eleitoral (art. 15, III, da Constituição da República); d) Promova o cartório as anotações e comunicações de estilo. Expeçam-se os necessários atos ao integral cumprimento das demais formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
